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Resolução SF 41, de 1º-07-2013 – DOE 02-07-13

Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto no inciso III do artigo 4º da Lei 12.685, de 28-08-2007, e no item 2 do regulamento anexo à Resolução SF 58, de 24-10-2008, resolve:

Artigo 1º - Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 056 do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

§ 1° - Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foi gerado o seguinte código “hash”: 9DDF261D5FCC1D68B94C74D884301747.

§ 2º - O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° referese à codificação gerada pelo algoritmo público denominado “Message Digest Algorithm 5 – MD5”

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 42, de 1º-07-2013 – DOE 02-07-13

Dispõe sobre a fixação da meta da receita tributária e do desdobramento das metas e das linhas de base das receitas tributária e não tributária, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela LC 1.079-2008, e da Participação nos Resultados - PR, instituída pela LC 1.059-2008, para o exercício de 2013.

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto no art. 2º da Resolução Conjunta CC/SGP 2, de 28-06-2013, e no art. 4º da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 2, de 26-06-2013, resolve:

Artigo 1º - Para o exercício de 2013, a meta da receita tributária, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR, instituída pela LC 1.079-2008, e da Participação nos Resultados - PR, instituída pela LC 1.059-2008, fica fixada em 

R$ 141.588.391.640,65.

Artigo 2º - O desdobramento em períodos trimestrais das metas e das linhas de base das receitas tributária e não tributária, para o exercício de 2013, corresponde a:

TRIMESTRE
Receita Tributária
Receita não Tributária

1º
26,52% 
23,41%

2º
50,37% 
49,95%

3º
74,46% 
74,87%

4º
100,00% 
100,00%

Artigo 3º - O indicador específico instituído pela Resolução SF-91, de 17-09-2010, não será aplicado no exercício de 2013.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º-01-2013.

Resolução SF 43, de 1º-07-2013 – DOE 02-07-13

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no artigo 5º da Resolução SF 56, de 23-10-2008, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR, instituída pela Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, faz saber que o valor do ICAT, índice de cumprimento de metas das Unidades da Administração Tributária, referente aos indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT, relativamente ao período de avaliação trimestral encerrado em 31-03-2013, corresponde a 68,38%, sendo sua apuração consubstanciada na nota técnica anexa a esta resolução.

NOTA TÉCNICA 1/2013

APURAÇÃO DE INDICADORES DA PARTICIPAÇÃO NOS 

RESULTADOS - PR

1º TRIMESTRE DE 2013
1. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos efetuados para fins de apuração do ICAT, índice de cumprimento de metas das Unidades da Administração Tributária, referente aos indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT. No período avaliado, 1º trimestre de 2013, apenas o índice de cumprimento de metas da receita tributária é apurado, com peso de 90,00% no ICAT.

2. A metodologia para o cálculo da receita tributária, consta da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 26-06-2013. De acordo com essa resolução, a receita tributária corresponderá à soma das seguintes parcelas: ICMS, IPVA, ITCMD, Taxas e Parcelamentos Especiais.

3. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas - IC da receita tributária é calculado pela razão entre a diferença da receita efetiva e a previsão da receita e a diferença da meta e a previsão da receita.

(1) IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)

4. A previsão anual de receita do ICMS para o exercício de 2013 foi calculada em R$ 121.062,58 milhões. Esse valor resulta da atualização monetária da receita de ICMS de 2012 (R$ 111.020,10 milhões) pelo IPCA médio esperado de 2013 (6,38%), multiplicada pelo produto, somado da unidade, da previsão de crescimento do PIB esperado para 2013 (3,00%) e da elasticidade-renda da arrecadação de ICMS, estimada econometricamente em 1 (um) a partir das metodologias Regressão por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e Vector Error Correction (VEC) em período compreendido entre 2002 e 2010, ajustado pelo impacto (redução de R$ 583,7 milhões) de fator superveniente relacionado à introdução de norma legal tratando das concessões no setor de energia elétrica, que acarretou queda estrutural desses preços. O IPCA médio esperado e o PIB esperado foram obtidos de acordo com a pesquisa FOCUS do Banco Central de 19-04-2013. A receita de ICMS de 2012, anteriormente citada, inclui os créditos acumulados utilizados para pagamento de impostos (R$ 1.734,85 milhões), ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária (R$ 1.697,91 milhões), receita de dívida ativa (R$ 138,58 milhões) e valores de multas, juros de mora e acréscimos financeiros de parcelamentos ordinários (R$ 647,38 milhões).

5. Para o IPVA, a previsão de receita foi calculada em R$ 10.894,63 milhões, resultado da soma da receita esperada do IPVA cobrado sobre o estoque de veículos existentes não-isentos ou sem imunidade tributária, fabricados de 1993 a 2012, e a receita esperada do IPVA incidente sobre a venda de novos veículos.

6. A receita esperada do estoque de veículos existentes foi obtida a partir da multiplicação do valor venal dos veículos pela alíquota correspondente, descontada a taxa de inadimplência média dos últimos três anos (8,72%), medida em janeiro do exercício seguinte.

7. Já a receita esperada com o IPVA incidente sobre os novos veículos é obtida a partir da multiplicação do número esperado de novos veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos e da alíquota do imposto. Os dois primeiros itens são obtidos respectivamente da previsão da Fenabrave e da Tabela FIPE, enquanto a alíquota é 4% para automóveis, 2% para motos, 1,5% para caminhões e 3,4% para utilitários.

8. O preço dos veículos novos é a média dos preços dos veículos mais vendidos em cada categoria obtidos mensalmente da tabela FIPE. Para a avaliação do 1º trimestre de 2013, foram considerados respectivamente os seguintes valores para 

automóveis, motos, caminhões e utilitários: R$ 40.016,59, R$ 7.755,79, R$ 200.524,80 e R$ 66.134,08.

9. A previsão de receita do ITCMD é igual à média da receita arrecadada nos três últimos exercícios (R$ 1.103,08 milhões).

10. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o resultado da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 3.938,60 milhões) corrigido pela variação da UFESP entre 2012 e 2013, que foi de 5,04%. O cálculo gerou uma previsão de R$ 4.137,11 milhões.

11. Por último, a receita esperada de parcelamentos especiais corresponde ao fluxo de parcelas do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI e do Programa de Parcelamento de Débitos – PPD, com vencimento em 2013 e cujos parcelamentos estavam adimplentes em dezembro de 2012, com a devida atualização monetária, descontada a taxa de inadimplência verificada nos programas no exercício de 2012, cujo resultado foi de R$ 402,68 milhões, somada à previsão da receita do Programa Especial de Parcelamento – PEP, que foi fixada em R$ 1.758,58 milhões, a partir de dados orçamentários.

12. A soma dessas parcelas (itens 4 a 11) gera uma previsão de receita tributária de R$ 139.358,65 milhões para o exercício, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1 – Previsão da Receita Tributária (R$) – 2013

ICMS 
121.062.579.103,92

IPVA 
10.894.630.194,36

ITCMD 
1.103.079.463,99

Taxas 
4.137.105.778,13

Parcelamentos 
2.161.258.649,22

TOTAL 
139.358.653.189,62

13. Para se obter a meta de receita tributária é necessário somar o valor do esforço fiscal à previsão de arrecadação. O esforço fiscal foi estipulado em 1,60% da previsão de arrecadação pela Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 2, de 26-06-2013, o que equivale a R$ 2.229,74 milhões, resultando num valor nominal ajustado da meta de R$ 141.588,39 milhões.

14. É importante ressaltar que o valor nominal da meta obtido no item 13 é distinto do valor fixado pela Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 2, de 26-06-2013 (R$ 141.550,75 milhões), pois os parâmetros citados nos parágrafos 4 a 8, utilizados para apuração da meta, foram atualizados para refletir dados definitivos ou previsões mais recentes, em consonância com o previsto na Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 1, de 26-06-2013.

15. O passo seguinte foi proceder ao desdobramento da meta por trimestres, conforme ato do Secretário da Fazenda, em atendimento ao disposto no art. 4º da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP 2, de 26-06-2013, que resultou em uma meta de R$ 37.549,24 milhões para o 1º trimestre do ano.

16. A apuração da receita tributária efetiva seguiu também a metodologia de cálculo citada no item 2 desta nota técnica.

17. Assim, a receita efetiva do ICMS no 1º trimestre de 2013 foi de R$ 27.184,72 milhões, sendo R$ 519,74 milhões dessa arrecadação provenientes de créditos acumulados utilizados para o pagamento de impostos, R$ 356,95 milhões de ressarcimentos decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária, R$ 20,40 milhões de valores da dívida ativa e R$ 119,79 milhões de multas, juros de mora e acréscimos financeiros de parcelamentos ordinários.

18. A receita efetiva do IPVA ao final do mesmo período foi de R$ 8.545,36 milhões, sendo R$ 243,45 milhões referentes a veículos novos e R$ 8.301,91 milhões ao estoque de veículos existentes não-isentos ou sem imunidade tributária.

19. Com relação ao ITCMD, a receita efetiva no 1º trimestre foi de R$ 242,10 milhões.

20. A receita efetiva de taxas foi de R$ 1.014,15 milhões e os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 420,85 milhões, sendo R$ 105,18 milhões referentes ao PPI, R$ 0,07 milhões ao Programa de Parcelamento de Débitos – PPD e R$ 315,60 milhões ao Programa Especial de Parcelamento -PEP.

21. A receita tributária efetiva ao final do 1º trimestre de 2013 foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda e com base na contabilidade governamental, extraída por meio do Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO.

Tabela 2 – Receita Tributária Efetiva (R$) – 1º Trimestre

ICMS 
27.184.722.447,21

IPVA 
8.545.363.391,12

ITCMD 
242.100.998,03

Taxas 
1.014.154.849,42

Parcelamentos 
420.850.756,23

TOTAL 
37.407.192.442,01

22. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demonstrado o cálculo atualizado da previsão de receita e da meta, pode-se efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas - IC, que foi de 75,98% referente ao 1º trimestre de 2013.

 
(37.407.192.442,01 - 36.957.914.825,89)

(2)IC = -------------------------------------------------------- = 75,98%

 
(37.549.241.463,10 - 36.957.914.825,89)

23. Conseqüentemente, após efetuada a ponderação citada no item 1 desta nota técnica, o ICAT, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR, instituída pela Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, relativo ao período de avaliação correspondente ao 1º trimestre de 2013, é de 68,38%.

Comunicado DA-38, de 1º-07-2013 – DOE 02-07-13

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-07-2013 para os débitos de ITCMD e de IPVA.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31-07-2013, ANEXA AO COMUNICADO DA-38/13

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO
1,6492
1,4682
1,2636
1,1111
0,9350
0,7971
0,6763
0,5507
0,4307
0,3107
0,1900
0,0700

FEVEREIRO
1,6367
1,4499
1,2528
1,0989
0,9235
0,7871
0,6663
0,5407
0,4207
0,3007
0,1800
0,0600

MARÇO
1,6230
1,4321
1,2390
1,0836
0,9093
0,7766
0,6563
0,5307
0,4107
0,2907
0,1700
0,0500

ABRIL
1,6082
1,4134
1,2272
1,0695
0,8985
0,7666
0,6463
0,5207
0,4007
0,2807
0,1600
0,0400

MAIO
1,5941
1,3937
1,2149
1,0545
0,8857
0,7563
0,6363
0,5107
0,3907
0,2707
0,1500
0,0300

JUNHO
1,5808
1,3751
1,2026
1,0386
0,8739
0,7463
0,6263
0,5007
0,3807
0,2607
0,1400
0,0200

JULHO
1,5654
1,3543
1,1897
1,0235
0,8622
0,7363
0,6156
0,4907
0,3707
0,2507
0,1300
0,0100

AGOSTO
1,5510
1,3366
1,1768
1,0069
0,8496
0,7263
0,6054
0,4807
0,3607
0,2400
0,1200


SETEMBRO
1,5372
1,3198
1,1643
0,9919
0,8390
0,7163
0,5944
0,4707
0,3507
0,2300
0,1100


OUTUBRO
1,5207
1,3034
1,1522
0,9778
0,8281
0,7063
0,5826
0,4607
0,3407
0,2200
0,1000


NOVEMBRO
1,5053
1,2900
1,1397
0,9640
0,8179
0,6963
0,5724
0,4507
0,3307
0,2100
0,0900


DEZEMBRO
1,4879
1,2763
1,1249
0,9493
0,8079
0,6863
0,5612
0,4407
0,3207
0,2000
0,0800


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

FEVEREIRO
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100


SETEMBRO
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


OUTUBRO
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


NOVEMBRO
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DA-39, de 1º-07-2013 – DOE 02-07-13

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-07-2013 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável ao IPVA e ao ITCMD, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 31-07-2013, ANEXA AO COMUNICADO DA-39/13

MÊS/ANO DA LAVRATURA  DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO

1,7924
1,6267
1,4399
1,2428
1,0889
0,9135
0,7771
0,6563
0,5307
0,4107
0,2907
0,1700
0,0500

FEVEREIRO

1,7798
1,6130
1,4221
1,2290
1,0736
0,8993
0,7666
0,6463
0,5207
0,4007
0,2807
0,1600
0,0400

MARÇO

1,7679
1,5982
1,4034
1,2172
1,0595
0,8885
0,7566
0,6363
0,5107
0,3907
0,2707
0,1500
0,0300

ABRIL

1,7545
1,5841
1,3837
1,2049
1,0445
0,8757
0,7463
0,6263
0,5007
0,3807
0,2607
0,1400
0,0200

MAIO

1,7418
1,5708
1,3651
1,1926
1,0286
0,8639
0,7363
0,6163
0,4907
0,3707
0,2507
0,1300
0,0100

JUNHO

1,7268
1,5554
1,3443
1,1797
1,0135
0,8522
0,7263
0,6056
0,4807
0,3607
0,2407
0,1200


JULHO
1,8646
1,7108
1,5410
1,3266
1,1668
0,9969
0,8396
0,7163
0,5954
0,4707
0,3507
0,2300
0,1100


AGOSTO
1,8524
1,6976
1,5272
1,3098
1,1543
0,9819
0,8290
0,7063
0,5844
0,4607
0,3407
0,2200
0,1000


SETEMBRO
1,8395
1,6823
1,5107
1,2934
1,1422
0,9678
0,8181
0,6963
0,5726
0,4507
0,3307
0,2100
0,0900


OUTUBRO
1,8273
1,6684
1,4953
1,2800
1,1297
0,9540
0,8079
0,6863
0,5624
0,4407
0,3207
0,2000
0,0800


NOVEMBRO
1,8153
1,6545
1,4779
1,2663
1,1149
0,9393
0,7979
0,6763
0,5512
0,4307
0,3107
0,1900
0,0700


DEZEMBRO
1,8026
1,6392
1,4582
1,2536
1,1011
0,9250
0,7871
0,6663
0,5407
0,4207
0,3007
0,1800
0,0600


ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

JANEIRO

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

FEVEREIRO

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100


SETEMBRO
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


OUTUBRO
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


NOVEMBRO
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DEAT - Série Regime Especial 081/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o  senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no  artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao  contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado  com a autorização para utilizar, na condição de substituto  tributário atribuída pelo processo UA 23750-643917/2008, nas  operações destinadas aos estabelecimentos da empresa Interbelle, o IVA-ST que seria utilizado caso não houvesse relação de  interdependência.

Processo: UA 12218-294187/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CÁLAMO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 

BELEZA S/A

IE: 574.112.410.112 - CNPJ: 06.147.451/0015-38

Endereço: Rodovia Regis Bittencourt, Km 437 – Registro/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 087/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr.  Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo  489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial para Suspensão do  ICMS em operação de industrialização com sucata de cobre e  latão, nos termos previstos no Protocolo ICMS 17/2003, assinado pelos Estados de Pernambuco e São Paulo.

Processo: UA 33988-998/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: PPE FIOS ESMALTADOS S/A

IE: 265.003.195.110 - CNPJ: 62.255.682/0001-30

Endereço: Av. Primeiro de maio, 1835, Cerquilho, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 116/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face  do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo  Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que o Senhor  Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo  489 do supramencionado Regulamento e nos termos da Portaria  CAT 43/2007, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado  Regime Especial relativo à atribuição da condição de substituto  tributário nas operações internas.

Processo: UA 47904-1202040/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CREMER S/A

IE: 407.272.533.111 - CNPJ: 82.641.325/0018-66

Endereço: Rodovia Vice Prefeito Hermenegildo Tonolli, s/n, Km 2,6 – Jundiaí/SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 121/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo  479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial que trata de procedimentos relacionados com a armazenagem de mercadorias  de contribuintes diversos (filiais) em áreas demarcadas no solo.

Processo: UA 12764-270699/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: ID ARMAZENS GERAIS LTDA

IE: 395.031.602.113 - CNPJ: 14.564.469/0001-68

Endereço: Praça Emilio Marconato, 1.000, GP 26 – Jaguariúna/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 124/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face  do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo  Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que  o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no  artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao  contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado  a procedimentos de aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado, nos termos do §2º-A e §2º-B do art. 29 (DDTT) do  RICMS/00.

Processo: UA 23750-865605/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SOLAZYME BUNGE PRODUTOS RENOVÁVEIS LTDA

IE: 490.006.790.110 - CNPJ: 13.190.609/0001-12

Endereço: Fazenda Moema, s/nº, Orindiúva, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 127/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor  Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo  489 do supramencionado Regulamento CREDENCIOU o contribuinte a seguir identificado no Regime Especial Simplificado  de Exportação - RESE (artigos 450-A a 450-I do RICMS/2000 e  Portaria CAT 31/2005).

Processo: UA 13186-1093188/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: JAGUACY BRASIL COMÉRCIO DE FRUTAS LTDA.

IE: 209.359.670.115 – CNPJ: 07.217.396/0001-72

Endereço: Rodovia Marechal Rondon, Km 355, Zona Rural, Bauru - SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 128/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo  479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria  CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado  Regime Especial que autoriza a inscrição única no cadastro de  contribuintes do ICMS.

Processo: UA 23744-301406/2005

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: EMPRESA CRUZ DE TRANSPORTES LTDA.

IE: 181.013.181.113 - CNPJ: 43.963.933/0001-97

Endereço: Rua Domingos Zanin 264, Araraquara – SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 130/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o  senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no  artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao  contribuinte a seguir identificado, Regime Especial para dispensa  da prévia comprovação da apuração dos valores a serem ressarcidos do imposto retido antecipadamente a serem utilizados  na liquidação de débito fiscal inscrito no Programa Especial de  Parcelamento – PEP do ICMS.

Processo: UA 80949-635874/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LOJAS AMERICANAS S.A.

IE: 206.215.924.113 - CNPJ: 33.014.556/0199-62

Endereço: Estrada dos Alpes, 333 – Jd. Belval – Barueri/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 131/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com  base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação,  nos termos da Portaria CAT 59/2007.

Processo: UA 21281 - 142373/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: AUTOLIV DO BRASIL LTDA.

I.E: 688.147.391.111 - CNPJ: 01.340.384/0001-54

Endereço: Av. Roberto Bertoletti, 551, Taubaté-SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 132/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face  do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo  Decreto 45.490, de 30-11-2000, e artigo 1º da Portaria CAT-  43, de 26-04-2007 comunica aos interessados que, com base  na Portaria CAT 198/2009, REVOGOU o cadastramento da  interessada como distribuidora hospitalar, com efeitos a partir  de 01-05-2013.

Processo: UA 51224-1039779/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SINAFAR SISTEMA NACIONAL FARMACÊUTICO LTDA EPP

IE: 112.689.152.118 - CNPJ: 62.916.416/0001-01

Endereço: Rua Baldomero Cortada de Almeida, 40, Chácara, São Paulo, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 133/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo  479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria  CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado  Regime Especial relativo à emissão da Nota Fiscal Eletrônica –  NF-e de remessa para depósito fechado.

Processo: UA 51196-442036/2011

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A.

IE: 298.140.207.113 - CNPJ: 16.404.287/0168-25

Endereço: Rua Elias Yasbek 1.502, Centro, Embú - SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 135/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo  479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria  CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado  Regime Especial que dispensa a indicação da placa do veículo  transportador na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e de saída de  veículo novo.

Processo: UA 51175-1019612/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

IE: 635.005.760.110 - CNPJ: 03.470.727/0001-20

Endereço: Av. do Taboão 899, São Bernardo do Campo – SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 136/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com  base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação  de matérias-primas, nos termos da Portaria CAT 59/2007.

Processo: UA 47904 - 244313/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: GEA FARM TECHNOLOGIES DO BRASIL, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E PECUÁRIOS LTDA.

I.E: 395.089.586.116 - CNPJ: 02.095.850/0001-46

Endereço: Av. Emílio Marconato, 1.000, Cond. Industrial,  galpão B15, ala A, Jaguariúna-SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 137/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face  do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo  Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base  no artigo 485 do supramencionado Regulamento e artigo 14 da  Portaria CAT 43/07, REVOGOU o Regime Especial concedido ao  contribuinte a seguir identificado, relacionado com operação de  industrialização por encomenda.

Processo: UA 23732-421999/2008

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessado: SCANIA LATIN AMERCIA LTDA

IE: 635.010.727.112 - CNPJ: 59.104.901/0001-76

Endereço: Av. José Odorizzi, 151, Vila Euro, São Bernardo do Campo, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 138/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo decreto  45.490, de 30-11-2000 e artigo 1º da Portaria CAT 43, de  26.04.07 comunica aos interessados que, com base no artigo  485 do supramencionado Regulamento e nos termos da Portaria  retrocitada, CASSOU Regime Especial da empresa abaixo identificada relacionado com operações de mercadorias oriundas de  outro Estado, sujeitas ao regime de substituição tributária, nos  termos da Portaria CAT – 198/2009.

Processo: UA 31996-329935/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SP COMÉRCIO E SERVIÇOS EM DISTRIBUIÇÃO LTDA.

IE 582.726.830.119 CNPJ: 57.837.973/0001-05

Endereço: Rua Alceu Paiva Arantes, 368, Ribeirão Preto-SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 139/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o  Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no  artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao  contribuinte a seguir identificado Regime Especial autorizando o  recolhimento do imposto devido por antecipação (artigo 426-A  do RICMS/2000) até o dia 15 do mês subseqüente ao da entrada  da mercadoria.

Processo: UA 51224-439646/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CLARO S/A

IE: 114.814.878.119 – CNPJ: 40.432.544/0001-47

Endereço: Rua Flórida 1.970, Cidade Monções, São Paulo - SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 140/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o  senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no  artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao  contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado  com a autorização para recolher o imposto previsto no artigo  426-A do RICMS/2000 até o dia 15 do mês subsequente ao da  entrada da mercadoria.

Processo: UA 51224-1189981/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: TIM CELULAR S.A.

IE: 116.049.102.113 - CNPJ: 04.206.050/0001-80

Endereço: Avenida Giovanni Gronchi, 7.143, Vila Andrade – São Paulo/SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 143/13 – DOE 02-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com  base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial  relacionado com a emissão de documentos fiscais no retorno  simbólico de armazenagem.

Processo: UA 51257-650355/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: TELEFONICA TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA

IE: 206.142.244.119 - CNPJ: 04.819.724/0001-12

Endereço: Av. Dr. Dib Sauaia Neto, 320/ 356, sala 01, lotes 11-12, Quadra “C”, Barueri, SP.

PROTOCOLO ICMS 63, DE 27-06-13 – DOU 28-07-13

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados de Santa Catarina e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

PROTOCOLO

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado de Santa Catarina, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes.

Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da mesma mercadoria;

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover, observado o disposto no § 3º.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito localizado no Estado de Santa Catarina, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente.

§ 3º - Na hipótese prevista no inciso IV, a Secretaria da Fazenda do Estado de destino das mercadorias deverá divulgar previamente em sua página da Internet a relação dos contribuintes detentores do referido regime especial.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço final ao consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria.

§ 1º - Inexistindo o preço de que trata o caput ou na hipótese de o valor da operação própria do substituto ser igual ou superior ao preço final ao consumidor, a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada calculado segundo a fórmula:

"MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos na legislação interna do Estado destinatário.

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto efetivamente recolhido na operação própria do remetente.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido no prazo e na forma previstos na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo.

Cláusula sétima - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula oitava - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula nona - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil do segundo mês subsequente ao da publicação.

ANEXO ÚNICO

I. APERITIVOS, AMARGOS, BITTER E SIMILARES

II. BATIDA E SIMILARES

III. BEBIDA ICE

IV. CACHAÇA

V. CATUABA

VI. CONHAQUE, BRANDY E SIMILARES

VII. COOLER

VIII. GIN

IX. JURUBEBA E SIMILARES

X. LICORES E SIMILARES

XI. PISCO

XII. RUN

XIII. SAQUE

XIV. STEINHAEGER

XV. TEQUILA

XVI. UÍSQUE

XVII. VERMUTE E SIMILARES

XVIII. VODKA

XIX. DERIVADOS DE VODKA

XX. ARAK

XXI. AGUARDENTE VÍNICA / GRAPPA

XXII. SIDRA E SIMILARES

XXIII. SANGRIAS E COQUETÉIS

XXIV. VINHOS
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